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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) n° 029/2025, solicito a 
realização de procedimento adequado para contratação de empresa para fornecimento de 
equipamentos de áudio para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 01 de abril de 2025. 

Atenciosamente, 

I h I r .( 9Orndn F t ta-
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDENCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorìm de Moura 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFD) N° 029/2025 

Setor requisitante: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

Responsável: ROSIELE GOMES TEIXEIRA Matrícula: 416 

OBJETO: 

( ) Material de consumo; 
( ) Serviço não continuado; 
( X ) Material permanente/equipamento; 
( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( ) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 

FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 

( ) Pregão; 
( X ) Dispensa; 
( ) Concorrência; 
( ) Inexigibilidade. 

1.Objeto da contratação: 
Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de áudio para o plenário da câmara 
municipal de Remanso/BA. 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso. 
Justifica-se em função do plenário ser o principal espaço de realização das sessões legislativas, audiências 
públicas, reuniões solenes e demais atividades institucionais da Casa Legislativa. A adequada sonorização 
do ambiente é essencial para garantir a qualidade da comunicação, a clareza dos pronunciamentos e a 
efetiva participação dos vereadores, servidores, autoridades e cidadãos presentes. 
2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 
caso. 
Faz-se necessária a aquisição de novos equipamentos de áudio que atendam aos padrões técnicos 
exigidos, promovendo uma estrutura modema, eficiente e compatível com as demandas do plenário. A 
contratação de empresa especializada permitirá não apenas o fornecimento dos equipamentos, mas 
também a adequada instalação, testes de funcionamento e, se necessário, treinamento dos servidores para 
correta operação do sistema.. 
3.Quantidade de material/serviço da solução a ser contratada 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

01 
MESA DE SOM - ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: TIPO DE CONSOLE DE 
MIRAGEM: ANALÓGICA; CONECTORES: 16 
ENTRADAS. 

UND 1 

02 MICROFONE DE MESA PARA O PLENÁRIO UND 14 

03 
AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA 
RENDIMENTO MÍNIMO 400 WRMS POR 
CANAL 

UND 1 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

4. Grau de prioridade da contratação: 
( ) Baixo ( }Médio ( X }Alto 
5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 
( X ) Não existe ( ) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 
DIA MES ANO 

18 Abril 2025 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 
A PRESENTE CONTRATAÇÃO AINDA NÃO ESTA INCLUÍDA NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
EM RAZÃO DE SUA SUPERVENIENCIA, PORÉM SERÁ ENCAMINHADA PARA INCLUSÃO, APÓS A 
AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de plane amento: 

NOME MATRÍCULA SETOR 
CLEVIS DOS SANTOS SILVA 414 COMPRAS 

ROSANA RODRIGUES REIS 379 COMPRAS 

Fiscal de Contrato: 
DIANA LOPES FREIRE— MAT. N° 402 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 
Remanso/BA, 01 de abril de 200225. 

,  
U

(`J 
LL ~9t~TYLL1 L~Q 1 h 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DFD N° 029/2025 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANALISE DE 

RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 

Administração pelo art. 72, 1, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 

encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Remanso/BA, 01 de abril de 2025. 

ROSIELE GOMES TEIXEIRA 
SECRETARIA DA PRESIDENCIA 

PORTARIA N° 009/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de 
áudio para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA. 

DESPACHO DE AUTORIZACÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO 
DE CONTRATAÇÃO 

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 029/2025, 
expedida pelo setor de solicitante, no dia 01 de abril de 2025, solicitando a 
contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de áudio para o 
plenário da câmara municipal de Remanso/BA, AUTORIZO, abertura de 
processo administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras para 
realização de pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retorne o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o termo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, 
visando à compatibilidade dos recursos orçamentários que correrá a despesa e 
após a conclusão deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e 
emissão de parecer acerca do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n° 
14.133/2021 e pôr fim ao agente de contratação para que proceda com finalização 
da instrução processual. 

Remanso/BA, 01 de abril de 2025. 

iar,t€ 

ç 

/- 

'/ 'ca 
OCIMAR BAItBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÊNIO 2025-2026 

tiy 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 

PARA: SETOR DE COTAÇÃO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 029/2025 
anexo, afim contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de áudio para o 
plenário da câmara municipal de Remanso/BA. 

Remanso/BA, 02 de abril de 2025. 

Vo'XJUC. (j)yr211 U,L?LQ,Uux. 
ROSIELE GOMES TEIXEIRA 

SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA 
PORTARIA N° 009/2025 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira. 05 de Janeiro de 2025- Pag.11 -Mo XIII - N°3 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorlm de Mouro 

CNPJ: 13.343.236/000143 

PORTARIA N°007/2025 

"Designa servidora responsável pelo Setorde 
Compras e dá outras providências." 

O DIRETOR PRESIDENTE CAMARA MUNICIPAL DE REMANSO, Municipio de Remanso, 
Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar administrativamente o setor de compras, 
para atender as necessidades da Câmara Municipal de Remanso. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Designar a servidora, CLEVIS DOS SANTOS SILVA— mat. n° 414 e ROSANA 

RODRIGUES REIS - mat. n° 379, como responsável pelo Setor de Compras da Câmara 

_ Municipal de Remanso. 
-" Mn.-Z. vespLnúa~er(eicawtt ctn I57jia^S'.'ObV8, 9'R Wt..,3Çha R4ltnanR3C ... y.-...-.-. 

os pedidos das diversas áreas da Câmara. 

I - fazer a gestão e controle de todos os processos de compras; 

II - fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de materiais, serviços e aquisição da 
equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n° 14133/21, c/c portaria Municipal n° 

038/2023, afim de municìaro arca bolso dos processos administrativos licitatórios de contratação; 

Ill - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, dirigir e controlar aseompras; 

IV - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto com o Gestor de Contratos e 

os respectivos Fiscais. 

V - fazer outras atividades compatíveis com a função designada. 

Art. 3°- Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as disposições em 
contrário. 

Art. 4° - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Remanso, Municipio de Remanso, Estado da 
Bahia, em 03 de janeiro de 2025. 1

f ~ 

Ocimar Barbosa Miranda Moura 
Presidente da Câmara 

Ruo (la(ruA/vee- so' -4'eruru-Cep: 4720(1.0(10 - Remun,u-du 

~1CiP Este documento está dìsponibilizodo no site: www.camararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de Chaves Públicos Brasileiro - ICP-Brasil. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COTAÇÕES 

PARA: COMPRAS 

Prezado senhor, 

Em atendimento a solicitação do setor, conforme DFD N°029/2025 encaminhado, a 
fim de contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de áudio para o 
plenário da câmara municipal de Remanso/BA, segue as cotações de acordo com as 
exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021. 

Remanso/BA, 04 de abril de 2025. 

~t n L c1, S1jj1e. 
SETOR DE COTAÇÃO ' 

CLEVIS DOS SANTOS SILVA 
PORTARIA 007/2025 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 85 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/05/2025 13:01:42
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: e417aa7e-58f6-4023-b5fb-55b8015b159f



Cfmara Munklpal de Remanso 

MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. 

Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021- An. Sº Inciso IV But legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021-Art. Se Incso 11 
PREÇOS LORENA RAMELA IARCENTER INFORMATIC CAl1EBE INF0RMATICA CAMARA M.GUAJBA-RS CAMARA MUN. ILHOTA-SC 

PROCURADORIA DA 
REPUBLICA-RN 

CNPJ: 23.211.026/0001-01.:NPJ:11S25.469/0001-2tNpJ: 42.305.446/0001-71NPJ: 90S29.BU/0001-4' CNPI: 04SBt038/0001-75 CNPJ:26.989.715/0025-40 V. UNIT V TOTAL 

1 

MESA DE SOM Especificações Minimas: Tipo de console de 
mixagem: Analógica; - Conectores: 16 entradas (8combo 
XLR/rR5 6.3 mm In, 2 mit XLR In, 2 Ilne IS L mono/R 6.3 
mm in, 2 line IS UR 6.3 mm in, 2 Ilne RCA LIR in) / 4 cut 
send IRS 6.3 mm / 4 group IRS 6.3 mm out, 1 monitor IRS 
L/R 6.3 mm out,l stereo XLR L/R out, 1 stereo IRS VR out, 
Ifootswlth jack 6.3 mm, 1 phone IRS 6.3 mm, 1 US- B 
in-out; - Pré-amplificador D-PRE com circuito invertido de 
 
Ehitos: SP%com 24 programas; Furacões Audio DalnsRoo; Potenciometrodecontroledecomp ;- 

viaa 
UsB 
USB 24 

bi/192kHz tin/2nut; -Compadvel com iPad (2 ou 
posterior), através de adaptadores apropriados (APPLE); 
-Software Cubana AI DAW (download version); - Chave de 
atenuapo (PAD) nos canals mono; Phantom Power -
Entrada de Mic +48V; - Salda XLR balanceada; - Fonte de 
alimentado elétrica universal Interna; porte pan 
montagem em rack; Chassi de metal; Dimensões 
aproximadas (WtHxD(: 444 mm x 130 mm x500 mm. 

UNO 1 R$ 4.999,00 R$ 5.099,00 R$ 4.700,00 R$ 3.890,00 R$4.672.00 R$ 4.672, 00 

2 MICROFONE DE MESA PARA O PLENÁRIO UND 14 R$ 399,99 R$ 410,00 R$ 395,00 R$ 390,00 R$ 396,74 R$ 5.582,36 

3 

Amplificador de potenda rendimento minino 400 Wrms por 
canal  Ohms; 120 Wrms por cana 8Ohms, protecao contra 
curtos, proteç3o termica eletria, entradas lanaceadas 
p10/XLR proteçlo DC na salda resposta de frequencia 12Nz 
a 70 %hc; 

UND 1 R$ 1.799,00 R$ 1.999,00 R$ 1.750,00 R$ 1.710,00 R$1.814,50 R$ 1.814,50 

VALOR GLOBAL R$12.068,86 

• Metodologia IJDlinda -Média Aritmética 

04 de abril de 2025 

~J/' i./l a íi 9J6? YM 
COMPRAS 
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ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CNPJ; 13.343.256/0001-43 

COTAÇÃO DE PREÇO 

ITEM ESPECIFICA ÇÁO QUANT PREÇO 
UNT. 

VALOR TOTAL 

01 

l 

MESA DE SOM Especificações Mínimas: Tipo 
de console de mixagem: Analógica; - 
Conectores: 16 entradas (Scombo XLR/TRS 6.3 
mm in, 2 mic XLR in, 2 line TS L mono/R 6.3 mm 
in, 2 line TS L/R 6.3 mm in, 2 line RCA L/R in) / 
4 aux send TRS 6.3 mm / 4 group TRS 6.3 mm 
out, 1 monitor TRS L/R 6.3 mm out,l stereo 
XLR L/R out, 1 stereo TRS L/R out, lfootswitch 
jack 6.3 mm, 1 phone TRS 6.3 mm, 1 US- B in-
out; - Pré-amplificador 0-PRE com circuito 
invertido de Darlington; Potenciometro de 
controle de compressão; - Efeitos: SPX com 24 
programas; Funcões Audio via USB 24 
bit/192kHz tin/2out; - Compatível com iPad (2 
ou posterior), através de adaptadores 

apropriados (APPLE); -Software Cubase Al 

DAW (download version); - Chave de 
atenuação (PAD) nos canais mono; Phantom 
Power - Entrada de Mic +48V; - Saída XLR 
balanceada; - Fonte de alimentacão elétrica 
universal interna; porte para montagem em 
rack; Chassi de metal; Dimensões 
aproximadas (WxHxD): 444 mm x 130 mm 
x500 mm. 

01 

u ~o0~,a o 
1

t(. 9 o a O J 

02 
MICROFOME DE MESA PARA O PLENARIO 

14 395,00 5.53o 00

03 
Amplificador de potencia rendimento 
minino 400 Wrms por canal 4 Ohms; 120 
Wrms por cana 8 Ohms, protecao contra 
curtos, proteção termica eletrica, entradas 
lanaceadas p10/XLR proteção DC na 
saida resposta de frequencia 12Hz a 70 
Khz; 

01 

J 9-5O oú] } 50~ q J 

TOTAL it 9 $O, o 0 

VALIDADE DA COTAÇÃO: 30 (trinta) dias. 

PRAZO DE ENTREGA: 30 

NOME FANTASIA: 
C¡j L ( f 3 l' / i 1̀ (t O t`Zfn l9 T < <N 

CNPJ: Ya.30, y7 b/o0 0  f^~ Y 
RUA CASTRO ALVES SN. QUADRA 01 REMANSO - BA 
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ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CNPJ; 13.343.256/0001-43 

NOME DO CONTATO: 
(l °I ((( I 

N° TELEFONE: N° CELULAR: y 49 $

EMAIL: 

DATA: 

42.305.446/0001-74 
CALLEBE INFORMÁTICA LIDA 

Av. col. Medrado Castelo Branco S/N, Qd. OS 
CEP 47 700-000 Rernan BA 

CARIMBO DE CNPJ E ASSINATURA 

RUA CASTRO ALVES SN. QUADRA 01 REMANSO - BA 
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I 

I. 

ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de Remanso 

Prédio José Amorim de Moura 
CNPJ; 13.343.256/0001-43 

COTAÇÃO DE PREÇO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT PREÇO 
UNT. 

VALOR TOTAL 

01 

MESA DE SOM Especificações Mínimas: Tipo 
de console de mixagem: Analógica; - 
Conectores: 16 entradas (8combo XLR/TRS 6.3 
mm in,? mic XLR in, 2 line TS L mono/R 6.3 mm 

in, 2 line TS L/R 6.3 mm in, 2 line RCA L/R in) / 
4 aux send TRS 6.3 mm / 4 group TRS 6.3 mm 
out, 1 monitor TRS L/R 6.3 mm out,1 stereo 

XLR L/R out, 1 stereo TRS L/R out, lfootswitch 

jack 6.3 mm, 1 phone TRS 6.3 mm, 1 US- B In-

out; - Pré-amplificador D-PRE com circuito 
invertido de Darlington; Potenciometro de 
controle de compressão; - Efeitos: SPX com 24 

programas; Funcões Audio via USB ( 4 

bit/192kHz tin/tout; - Compatível com iPad 2 

ou posterior), através de adaptadores 

apropriados (APPLE); -Software Cubase Al 

DAW (download version); - Chave de 
atenuação (PAD) nos canais mono; Phantom 
Power - Entrada de Mic +48V; - Saída XLR 
balanceada; - Fonte de alimentacão elétrica 
universal interna; porte para montagem em 
rack; Chassi de metal; Dimensões 
aproximadas (WxHxD): 444 mm x 130 mm 
x500 mm. 

01 

`1 y9(Y oa Li dOO o

02 

MICROFOME DE MESA PARA O PLENARIO 14 J99? SS 99„3'6 

03 

Amplificador de potencia rendimento 
minino 400 Wrms por canal 4 Ohms; 120 
Wrms por cana 8 Ohms, protecao contra 
curtos, proteção termica eletrica, entradas 
lanaceadas p10/XLR proteção DC na 
saida resposta de frequencia 12Hz a 70 
Khz; 

01 

/ ,' y y~U 
f 

1. 799 od 

TOTAL J73f ó 6

VALIDADE DA COTAÇÃO: 30 (trinta) dias. 

PRAZO DE ENTREGA: 30 

NOME FANTASIA: j7 /v4Çjrvi~á /(a 

CNPJ: 

RUA CASTRO ALVES SN. QUADRA 01 REMANSO - BA 

b ftQatfl 4atQ
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ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CNPJ; 13.343.256/0001-43 

NOME DO CONTATO: 
n FLi~ 

y 

N° TELEFONE: N° CELULAR: 9g j  yI  3 92? 

EMAIL: 

DATA: 

LORENA RAFAELA AMOR JW CAVKC E DE OLIVEIRA 
CNPJ• 47R11A2~01 . . .. .° 

CARIMBO DE CNPJ E ASSINATURA 

o~Q a(9~~ip. 

RUA CASTRO ALVES SN. QUADRA 01 REMANSO - BA 
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ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CNPJ; 13.343.256/0001-43 

COTAÇÃO DE PREÇO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT PREÇO 
UNI. 

VALOR TOTAL 

01 

MESA DE SOM Especificações Mínimas: Tipo 

de console de mixagem: Analógica; - 

Conectores:16 entradas(8combo XLR/TRS 6.3 

mm in, 2 mic XLR in, 2 line IS L mono/R 6.3 mm 

in, 2 line TS L/R 6.3 mm in, 2 line RCA L/R in) / 

4 aux send TRS 6.3 mm / 4 group TRS 6.3 mm 

out, 1 monitor TRS L/R 6.3 mm out,1 stereo 

XLR L/R out, 1 stereo TRS L/R out, lfootswitch 

jack 6.3 mm, 1 phone TRS 6.3 mm, 1 US- B in-

out; - Pré-amplificador D-PRE com circuito 

invertido de Darlington; Potenciometro de 
controle de compressão; - Efeitos: SPX com 24 

programas; Funcões Audio via USB 24 

bit/192kHz tin/tout; - Compatível com iPad (2 

ou posterior), através de adaptadores 

apropriados (APPLE); -Software Cubase Al 

DAW (download version); - Chave de 

atenuação (PAD) nos canais mono; Phantom 

Power - Entrada de Mic +48V; - Saída XLR 

balanceada; - Fonte de alimentacão elétrica 

universal interna; porte para montagem em 

rack; Chassi de metal; Dimensões 

aproximadas (WxHxD): 444 mm x 130 mm 

x500 mm. 

01 

P~ 099 100 S. p9 I po 

02
MICROFOME DE MESA PARA O PLENARIO 

14 
Sp ÒO y O OO 

03 

Amplificador de potencia rendimento 

minino 400 Wrms por canal 4 Ohms; 120 

Wrms por cana B Ohms, protecao contra 

curtos, proteção termica eletrica, entradas 

lanaceadas p10/XLR proteção DC na 

saida resposta de frequencia 12Hz a 70 

Khz; 

01 
g gq dp , B5  OO 

TOTAL 
~a.439 Jv 

VALIDADE DA COTAÇÃO: 30 (trinta) dias. 

PRAZO DE ENTREGA: 30 

NOME FANTASIA: MAYCFNTC2 Iurogy$14TtC4 

CNPJ:
~1 

RUA CASTRO ALVES SN. QUADRA 01 REMANSO - BA 
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ESTADO DA BAHIA 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CNPJ; 13.343.256/0001-43 

NOME DO CONTATO: FD MA e 
N° TELEFONE: N° CELULAR:

EMAIL: 

DATA: 

11.925.489/0001-2 
Edmar Oliveira Teixeira - 

MAXCENTERI ORMÁTICA 
Av. CeI.F ci sobas 525 -Qua 

CARIMBO DE CNPJ E ASSINATURA 

E 

RUA CASTRO ALVES SN. QUADRA O1 REMANSO - BA 
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Proccdimcnto 1.28.000.000824/2024-29, Anexo, Documento I, Página I 

QSIAFI Sistema Integrado 
de Administração Financeira 
do Governo Federal 

Nota de Empenho 

\ TESOURONACIONAL 

Data e hora da consulta: 26/11/2024 12:38 
Usuário: "'.974.914= 

Impressão Completa 

UG Emitente -- - --- — — — -- --
Código Nome Moeda 

200085 PROCURADORIA DA REPUBLICA - RN REAL - (R$) 

CNPJ Endereço CEP 

26.989.715/0025-80 AV. MAL. DEODORO DA FONSECA, 743 TIROL 59020-600 

Município UF Telefone 

NATAL RN (84) 3232-3900 

Ano Tipo Número 

2024 NE 113 

Célula Orçamentária -

Esfera PTRES Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR Plano Interno 

L 1 172236 1000000000 449052 200097 MSA4SG 

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor 

26/11/2024 Ordinário 12800000824/2024-29 - 11.159,80 

Favorecido - -- —

Código Nome 

09.087.468/0001-30 TECNO TRADE COMERCIO E SERVICOS DE EQUIPAMENT 

Endereço 

VICTOR BARRETO 696 CENTRO 

Município UF Telefone 

CANOAS RS (51) 30315050 

,-- Amparo Legal 

Código Modalidade de Licitação 

126 PREGAO 

Ato Normativo Artigo Parágrafo Inciso Alínea 

LEI 10.520/2002 1 

CEP 

92010-000 

Descrição 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA O MPF/RN. PREGÃO: 03/2024 E ARP: 02/2024. 

Local da Entrega 

Informação Complementar 

Sistema de Origem 
SIAFI-STN 

VersãorData/Hora Operação 
002 26/11/202411:27:23 Alteração 1 de 3 
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Procedimento 1.28.000.000824/2024-29, Anexo, Documento I, Página 2 

OSIAFI Sistema Integrado 
de Adminiatração Financeira 
do Governo Federal 

Nota de Empenho 

` 
i 

. TESOURONACIONAL 

Data e hora da consulta: 26/11/2024 12:38 

Usuário: "`.974.914" 
Impressão Completa 

Lista de Itens 

Natureza de Despesa 

- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

Total da Lista 
11.159,80 

Subelemento 33 - EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO 

Seq. Descrição 

001 Amplificador de potência rendimento mínimo: 400 Wrms por canal 4 

Ohms; 120 Wrms por canal 8 Ohms; Proteção contra curto; Proteção 

térmica eletrônica; Entradas balanceadas P10/XLR Proteção DC na 

Saída Resposta de frequência: 12Hz a 70 Khz; Alimentação: 110-240V 

ou 220V; 

Valor do Item 

1.710,00 

Data Operação Quantidade Valor Unitário 

26/11/2024 Inclusão 1,00000 1.710,0000 

Valor Total 

1.710,00 J 

Seq. Descrição 

002 Caixa Acústica Passiva Tipo Line Array, contendo no mínimo; 

Impedãncia: 8 Ohms; Potência mínima: 100W RMS; Resposta 

Frequência: 80 Hz -20 kHz; Tecnologia de Controle da dispersão 

acústica (CBT); 

Valor do Item 

6.798,00 

Data Operação Quantidade Valor Unitário 

26/11/2024 Inclusão 2,00000 3.399,0000 

Valor Total 

6.798,00 

Seq. Descrição 

003 Monitor de Referência (Par), com no mínimo: Composto por duas 

unidades; Potência: Woofer 60W RMS; Tweeter: 30W RMS; Resposta 

Frequência: 45Hz - 22KHz (-10dB); Sensibilidade: 111dB (1m direção 

axial) 

Valor do Item 

1.250,00 

Data Operação Quantidade Valor Unitário 

26/11/2024 Inclusão 1,00000 1.250,0000 

Valor Total 

1.250,00 

Seq. Descrição 

004 Microfone Sem Fio Compacto, Headset, contendo: Receptor com pino 

TS1/4" (P10) incorporado permite conexão direta na entrada do 

misturador de áudio ou caixa ativa; Single System - Head Worn; UHF 

Wireless Receiver; 20 freqüências selecionáveis; Sistema de áudio 

digital criptografado 

Valor do Item 

919,80 

Data Operação Quantidade Valor Unitário 

26/11/2024 Inclusão 2,00000 459,9000 

Valor Total 

919,80 

Seq. Descrição 

005 Microfone sem fio de mão, com as seguintes características e 

especificações; Tecnologia de troca de frequência no TX sem a 

necessidade de IR; Resposta de Frequência: 60 Hz-16 Khz; 

Valor do Item 

482,00 

Data Operação Quantidade Valor Unitário 

26/11/2024 Inclusão 1,00000 482,0000 

Valor Total 

482,00 

Assinaturas 

Versão ) Data/Hora  I Operação

002  26/11/202411:27:23 1 Alteração J 
2 de 3 
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~ 

SA N T >^, C A T A R I N A 
+\ CÂMARA MiUNIUPAL DE VEREADORES DE ILHOTA 

Nota de Empenho 

C.N.P.J: 83.543.520/0001-78 
~rra' DO t MPENHOi I IPO 

M üniCí})io: !LtC l~i ~~ > .. • r' i.:~: , cirdinário 

CATEGORIA 
Comum 

:' 1 Ck AR7t : T'i

0 I .o: l:fi.vARie .. • ' . 
.. . .: ... .. 

031 A ti ïo . ..: 3 : .. 

: 5^7 Plc  s~ . r : i .. . i . . 

2. ec 1
4.4.90.00 Principal : S 

'1 4 3C.29, V.L:EO r. Prrf,-, Cod. Red. .

001500 R!•rt:t :, . . .. . . . . . ... : t _. 

RECURSO 

OrCamentári.

. ~.:r:•~a :.;~: •_ a•rca~iorer~ 

CREDOR 

I2 IiJC)x.IL .t•i.. . : . . . .. 
IICITA(',AO ÌM1UMF Rt) 

Ltspensa  por _irr. .. . 
vALOk nRt;Aot.lr 

OUANT. ESPECIFICASAO 

:1 ?'.1Crctcr.!~ .. 

T.qe::siGA:~ . 
.... ~^:.te . ' • 

Fica achp~nac.• 

_.alt r.: r1:1 

Encerregeca Cc serviço rr^C^r 

tI»(
Cí71 Tr TTA(:AO 

1ALIIt1 A' T ERI17R` 

"ì1r.' . 53 .6CC . ~ 34••0';.. . 36 
B.,UML•.NAU UF: SC 

IVROC.COMPRA FMISSAO VENCIMENTO 

157 03.09.26 03.09.24 
VALOR 00 EMPENHOI SALDO ATUAL 

4. ;'90. 'JO 

C G 

7 

106, 66 

VALOR UNITAR10 

39:,0000 

TOTAL 4.290,00 

r: <ìe So::zar .~JL1AAïA MULLFR SiLVEiRA 
CC:vTAl7ORA 

Declaro qur3 o

1 Ì til: ff¡d0 

~tsFcr•,~.:~ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE GUA(BA/RS 

(Processo Administrativo n° 028/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 018/2024, QUE FAZEM 

ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍBA E A 

EMPRESA ARTE. COMERCIAL LTDA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIBA, com sede na Av. Sete de Setembro, n° 325, na 

cidade de Gualba/RS, inscrita no CNPJ sob o n°90.829.888/000l-62, representada por seu Presidente, Sr. 

João Carlos da Silva Caldas, doravante denominada CONTRATANTE, e A.R.T.E. COMERCIAL LTDA, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 05.019.519/0001-35, sediado(a) na Av. Esperança, n°808, apto 71, Bairro 

Centro, CEP n° 07.095-005, em Guarulhos/SP, doravante designada CONTRATADO, neste ato 

representado(a) pela sócia Terezinha Miguel Ferreira Rampazzo, conforme atos constitutivos da empresa, 

tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n°. 28/2024 e em observância às disposições da 

Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação Eletrônica n°90020/2024, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA —OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa juridica para fornecimento de 

equipamentos de áudio para o Plenário da Câmara Municipal de Guaíba com entrega única, nas 

condições estabelecidas no Avisa de contratação Direta e seus anexos. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE QUANTIDADE VALOR VALOR 
MEDIDA UNITÁRIO TOTAL 
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1 MESA DE SOM 
Especificações Mínimas: 
Tipo de console de mixagem: 
Analógica; 
- Coneclores: 16 entradas (8 
combo XLR/TRS 6.3 mm in, 2 
mie XLR in, 2 line TS L 
mono/R 6.3 mm in, 2 line TS 
L/R 6.3 mm in, 2 line RCA L/R 
in) / 4 aux send TRS 6.3 mm / 
4 group TRS 6.3 mm out, 1 
monitor IRS L/R 6.3 mm 
out, 1 stereo XLR L/R out, 1 
stereo TRS L/R out, 1 
footswitch jack 6.3 mm, 1 
phone TRS 6.3 mm, 1 US-

Unidade 01 R$ 3.890,00 R$ 3.890,00 

B in-out; 
- Pré-amplificador D-PRE com 
circuito invertido de Darlington; 
- Potenciômetro de controle de 
compressão; 
- Efeitos: SPX com 24 
programas; 
- Funções Audio via USB 24 
bit / 192kHz tin / 2out; 
- Compatível com iPad 
(2 ou posterior), através de 
adaptadores apropriados 
(APPLE); 
-Software Cubase Al DAW 
(download version); 
- Chave de atenuação (PAD) 
nos canais mono; 
- Phantom Power 
— Entrada de Mie +48V; 
- Saída XLR balanceada; 
- Fonte de alimentação elétrica 
universal interna; 
- Suporte para montagem em 
rack; 
- Chassi de metal; 
- Dimensões aproximadas 
(WXHXD): 444 mm x 130 mm 
x 500 mm; 
- Voltagem: 100V/ 240V. 

Marca e Modelo: Yamaha 
MG-16XU. 

Garantia: 12 meses. 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2.O Edital da Licitação; 

1.3.3. A proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 ou até o recebimento definitivo 

do objeto contratado, o que vier primeiro, na forma do artigo 105 da Lei n°14.133, de 2021. 

2.1.1. Em contratos de escopo, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 

independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 3.890,00 (très mil oitocentos e noventa reais). 

5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustãveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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8.8. Cientificar a Procuradoria Jurídica para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 

de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4°, do art. 137, da Lei n°14.133, de 2021). 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Efetuar o fornecimento dos bens e prestar os serviços na forma e prazo indicados 

neste instrumento e em seus anexos; 

9.1.2. Fornecer todos os bens e recursos humanos necessários á execução do Contrato, 

em conformidade com as normas técnicas e legais pertinentes; 

9.2. Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros 

acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n°8.076, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência da data de 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
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9.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do obieto da contratacão. exceto auando ocorrer aloum dos1e, v nto~ 
ria ll çJon,n ricii iai 

9.12. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.13. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 

por força da execução deste contrato; 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

ria 2n21 

CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°14.133, de 2021); 

H) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4°, da Lei n°14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneldade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas "e", "f", "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
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a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h"do subitem 11 .1, de 5% 

(cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1, 

de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

(4) Para a infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 1% (um por cento) a 

10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para as infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 1% (um por 

cento) a 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 1% (um por cento) a 

10% (dez por cento) do valor do Contrato. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°14.133, de 

2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da 

Lei n°14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento á cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n°14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
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coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 

14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ãmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

n°14.133, de 2021. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n°14.133, de 2021). 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA— DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município de Gualba deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

órgão: 1 - Cãmara Municipal de Guaíba 
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Unidade: 1 - Unidades Subordinadas 

Ação: 8171 - Funcionamento do Legislativo 

Elemento de Despesa: 34490520000000000000— Equipamentos e Material Permanente 

33390300000000000000 - Material de consumo 

Recurso: 0500— Recurso Livre 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA— PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 

8° §2° da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO (art. 92, §1°) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Guafba/RS para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 

92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-

A R T E COMERCIAL Assinado de forma digital por ART 

LTDA:050195190001 
ECOMERCIAL 
LTDA:06019619000136 

35 Dados: 2024.10.0913:36:11 -0300' 

Representante legal do CONTRATANTE 

?AO
Assinado LOS D eletronicamente por. 

S?AO CARLOS DA SILVA 
ALDAS 

~..~ 
09/.679.740-91 

10/ O24 14:16:12 
Assinatura digital avançada com c.rtn calo di°iul nó  ICP-
Brasil. 

Representante legal do CONTRATADO 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DE: SETOR DE COMPRAS 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 
empresa para fornecimento de equipamentos de áudio para o plenário da câmara municipal de 
Remanso/BA, conforme DFD Nº 029/2025 e cotação anexo, saliento que se disponível no orçamento 
da estimada instituição, fazer a devida reserva. 

Remanso/BA, 04 de abril de 2025. 

ROSANA RODRIGI S REIS 
SETOR DE COMPRAS 
PORTARIA 007/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: SETOR DE COMPRAS 

Prezados senhores, 

A fim de instruir o processo de contratação, JNFORMAMOS que há saldo suficiente e que a 
dotação orçamentária para contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de áudio 
para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD Nº 029/2025, é: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 44.90.52 

Remanso/BA, 07 de abril de 2025. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

TERMO DE REFERÊNCIA N° 029/2025 

Setor Responsável: COMPRAS 
DFD - 029/2025 

1- DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de áudio para o plenário da câmara 
municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da 
proposta mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e 
pragmaticamente do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a 
contratação, que visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as 
informações comidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário o estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função do plenário ser o principal espaço de realização das sessões legislativas, 
audiências públicas, reuniões solenes e demais atividades institucionais da Casa Legislativa. A 
adequada sonorização do ambiente é essencial para garantir a qualidade da comunicação, a clareza 
dos pronunciamentos e a efetiva participação dos vereadores, servidores, autoridades e cidadãos 
presentes. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. _ 

VALOR 
GLOBAL 

01 
MESA DE SOM -
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
TIPO DE CONSOLE DE 

UND I R$ 4.672,00 R$ 4.672,00 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

MIXAGEM: ANALÓGICA; 
CONECTORES: 16 
ENTRADAS. 

02 
MICROFONE DE MESA PARA 
O PLENÁRIO 

UND 14 R$ 398,74 R$ 5.582,36 

03 

AMPLIFICADOR DE 
POTÊNCIA RENDIMENTO 
MÍNIMO 400 WRMS POR 
CANAL 

UND I R$ 1.814,50 R$ 1.814,50 

O valor estimado total da contratação é de R$ 12.068,86 (doze mil e sessenta e oito reais e oitenta e 
seis centavos), conforme pesquisa de preço anexa. 

3.1 - ESPECIFICAÇÃO 

MESA DE SOM - Tipo de console de mixagem: Analógica; - Conectores: 16 entradas (8 combo 
XLRJTRS 6.3 mm in, 2 mic XLR in, 2 line TS L mono/R 6.3 mm in, 2 line TS L/R 6.3 mm in, 2 line 
RCA L/R in) / 4 aux send IRS 6.3 mm / 4 group IRS 6.3 mm out, I monitor IRS L/R 6.3 mm out, l 
stereo XLR L/R out, 1 stereo TRS L/R out, 1 footswitch jack 6.3 mm, I phone TRS 6.3 mm, I USB 
in-out; - Pré-amplificador D-PRE com circuito invertido de Darlington; Potenciõmetro de controle de 
compressão; - Efeitos: SPX com 24 programas; Funções Audio via USB 24 bit/l92kHz 2in/2out; -
Compatível com iPad (2 ou posterior), através de adaptadores apropriados (APPLE); -Software 
Cubase AI DAW (download version); - Chave de atenuação (PAD) nos canais mono; Phantom 
Power - Entrada de Mie +48V; - Saída XLR balanceada; - Fonte de alimentação elétrica universal 
interna; porte para montagem em rack; Chassi de metal; Dimensões aproximadas (WxHxD): 444 
mm x I30mm x 500 mm. 

MICROFONE DE MESA PARA O PLENÁRIO 
Cor Preto 
220v 

Amplificador de potência rendimento mínimo 400 Wrms por canal 4 Ohms; 120 Wrms por canal 8 
Ohms, proteção contra curtos, proteção térmica elétrica, entradas lanceadas p10/XLR proteção DC 
na saída resposta de frequência 12 Hz a 70 Khz; 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DE FORNECIMENTO 

4.1. O Fornecimento será realizado por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como utn todo abrange a contratação de empresa para fornecimento de 
equipamentos de áudio para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o 
prazo da prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 44.90.52 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12(doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução 
pelo contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67,68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
O No caso de exercício de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União; 
e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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1) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em 
atendimento ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de 
empresa do ramo da atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a 
Administração, em razão do critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

lo - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 
da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao 
preceito do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o 
mercado, sendo considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 12.068,86 (doze mil e 
sessenta e oito reais e oitenta e seis centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos 
e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei 
N° 14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supracitada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos 
oneroso do que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
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fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor 
DIANA LOPES FREIRE- MAT. N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de 
janeiro de 2025, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, 
nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 
para prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 
serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E 
PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 
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12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou defmitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias 
úteis para fins de liquidação, na fonna desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
a. a data da emissão; 
a. os dados do contrato e do órgão contratante; 
a. o período respectivo de execução do contrato; 
a. o valor a pagar; e 
a. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
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12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscal, pelo contratado. (SENDO QUE A 
MODALIDADE DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na 
forma da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 
da Lei N°9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n° 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de 
julho de 1991;e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 

13 —OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Terno de Contrato, bem como por 
qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Terno de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação dc 
serviços, se estes não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de 
Referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir 
quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

Remanso/BA, 07 de abril de 2025. 

SETOR DE PLANEJAMENTO E COMPRAS 
ROSANA RODRIGUES REIS 

PORTARIA 007/2025 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira. 06 de Janeiro de 2025- Pag.5 - Mo XIII - N°3 

Câmara Municipal de Remanso 
tn'dJo: fase Amorico de Mmna 

CNPJ: 13.343.256✓000143 

Portaria n° 004/2025 

Designa Agente de Contratação, Pregoeiro 

e membros da Equipe de Apoio para 

auxiliar na condução dos Atos de Licitação 

e Contratação. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO, ESTADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais e 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Portaria n° 036 de 26 de 

dezembro de 2023, que regulamenta no âmbito da Câmara Municipal de Remanso —

Bahia, a Lei n°14.133 de 1° de abril de 2021 que estabelece normas gerais de licitação 

e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e fundacionais da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios 

RESOLVE:

Art. 1°. Designar o servidor, RODRIGO FERREIRA RIBEIRO — matrícula n° 67, 

para exercer a função de Agente de Contratação e de Pregoeiro da Câmara Municipal 

de Remanso, a fim de conduzir os ímprescindiveis atos de Aquisição, Licitação e 

Contratação derivados da Lei Federal n°14.133. de 1° de abril de 2021. 

Art. 2°. Designar os servidores elencados abaixo para exercerem função de 

Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contratação previstos na Lei 

Federal n°14.133, de 1° de abril de 2021: 

I — Wagner Soares da Silva — Matricula 66 

II — Clesida Borges de Araujo - Matricula 385 

III — Vane Cleia Silva Nascimento- Matricula 65 

C Este documento está disponi6ílizodo no site: www.comararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme MP n` - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestrutura de Chaves Públicas Brasileiro. ICP-Brasil. 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Segunda-feira, 06 de Janeiro de 2025- Pag.6 - Ano XIII - N°3 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jore Amorlm de Mouro 

CNPJ: 13.343.256/000143 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo auxiliarão o 

Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições. 

Art. 3°. integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 

procedimento lícitatõrio e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao 

bom andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas 

decisões. 

§ 1° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocara os membros da Equipe 

de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 

das licitações e contratações do Câmara Municipal de Remanso, 

§ 2° A Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará servidores públicos 

efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para 

auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário. 

Art. 4° - Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogam-se as 
disposições em contrário. 

Art 5°- Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Remanso, Estado da Bahia, em 03 

de janeiro de 2025. 

1

Oclmar Bárbósa Miranda Moura 

Presidente da Câmara 

Icp tal Este documento está disponibitizndo no site: www.camororemonso.bo.gov.br Imprensa Oficial 
__ Documenta assinado digitalmente contorne MP n° - 2.200-2 de 24/06/2001, que institui a infraestmtura de Chaves Públicas Brasileira- ICP-Brasil. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n° 029/2025 

Dispensa de Licitação n° 025/2025 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do presidente da câmara municipal 
de Remanso-BA, autuou o presente Processo Administrativo sob o n°. 029/2025, destinado para 
contratação de empresa para fomecimento de equipamentos de audio para o plenário da câmara 
municipal de Remanso/BA. Processo autuado e numerado, aos sete dias do mês de abril do ano de 
dois mil e vinte e cinco, como determina a Lei n° 14.133/21. Eu, Rodrigo Ferreira Ribeiro, agente de 
contratação, lavrei o presente termo. 

RIBEIRO 
atação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

DO: AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

PARA: JURIDICO 

Prezados Senhores, 

Solicito de V. Exa. Parecer jurídico acerca da IR n° 029/2025, bem como a modalidade 
licitatória correta a ser empregada neste procedimento para contratação de empresa para 
fornecimento de equipamentos de audio para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA. 

RemansoBA, 07 de abril de 2025. 

ERREIRA RIBEIRO 
Agenlé de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 85 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/05/2025 13:01:42
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: e417aa7e-58f6-4023-b5fb-55b8015b159f



Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

PARECER JURÍDICO 

Processo Administrativo nº 029/2025 

Ementa. Direito Administrativo. Licitações e 
Contratos. Dispensa de Licitação. Art. 75, 
inc. II, da Lei nº 14.133/21. Objeto: 
Contratação de empresa para fornecimento 
de equipamentos de áudio para o plenário 
da câmara Municipal de Remanso/BA. Valor 
estimado: R$ 12.068,86 (doze mil e 
sessenta e oito reais e oitenta e seis 
centavos). 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de procedimento de Dispensa de Licitação, com vistas a contratação de 

empresa para fornecimento de equipamentos de áudio para o plenário da Câmara 

Municipal de Remanso/BA no valor estimado de R$ 12.068,86 (doze mil e sessenta e oito 

reais e oitenta e seis centavos). 

Ressalta-se que os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos 

com toda a documentação necessária, quais sejam: 

a) Formalização de demanda; 

b) Termo de referência; 

c) Estimativa de despesa; 

d) Minuta do contrato; 

e) Autorização da autoridade competente para a abertura do procedimento; 

f) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

g) Termo de autuação; 

h) Parecer técnico; 

i) Justificativa de preço; 

j) Razão da escolha do contratado; 

k) Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária. 
43 

Rua: Castra Alvec.c/n" -Centro -Cep: 47200.000 - Remanso-Ba «-nau . camaraderemanso@hotmatL com 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

Inicialmente, cumpre assinalar que a presente dispensa de licitação está respaldada 

pela Lei nº 14.133/21, mais precisamente, em seu art. 75, inc. II, com atualização de 

valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, a licitação será dispensável quando a aquisição 

envolva o emprego de recursos inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Como dito alhures, o presente procedimento de dispensa está devidamente instruído 

documentalmente, em consonância com o dispositivo do art. 72, da nova Lei de Licitações: 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: 

- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Diante disso, foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim 

de se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 e do art. 72, III, da Lei nº. 

14.133/2021. 

É que merece ser relatado. 

2. DO MÉRITO DA CONSULTA 

A presente dispensa está devidamente adequada ao que dispõe a Lei nº 14.133/21. A 

submissão das dispensas de licitações ao assessoramento jurídico, na Lei nº 14.133/2021, 

possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §1º, inciso I e II c/c o artigo 72, inciso 

III, que assim dispõem: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 
§ 12 Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 

Rua: Castro Alves s/n" -Centro - Cep: 47200.000 - Remanso-Ba e-mail. camaraderemanso@harmail.com 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: JoseAmorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 

de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 

fato e de direito levados em consideração na análise jurídica. 

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com 
os seguintes documentos: 
Ill - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos. 

Neste diapasão, salienta-se que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 

estritamente jurídica in abstrato, ora proposta, e, aos aspectos jurídicos da matéria em 

epígrafe, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-

financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de 

conveniência e discricionariedade da Administração. 

A despeito disto, é entendimento do Tribunal de Contas da União que não é 

competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação (Acórdão 

1492/2021 — TCU PLENÁRIO). 

Em virtude disto, a emissão deste parecer não implica em endosso ao mérito 

administrativo, uma vez que se limita aos aspectos jurídicos, não adentrando no que tange 

à competência técnica da Administração, em obediência à recomendação da Consultoria 

Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas — BCP nº 07, qual seja: 

0 Órgão consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre 
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
conveniência ou oportunidade, sem prejuízo da possibilidade de 
emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, 
apontando tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso 
adentre em questão jurídica que possa ter reflexo significativo em 
aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a situação jurídica 
existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

Por fim, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade 

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância 

destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorico de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

3. DA ANÁLISE 

No que se refere à inafastabilidade do procedimento licitatório, o artigo 75, II, da Lei 

nº. 14.133/21, com atualização de valores dada pelo Decreto nº 12.343/2024, define que a 

licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos inferiores a 

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos), no caso de outros serviços e compras. 

Mister ressaltar que a Lei nº 14.133/2021, previu a imprescindibilidade de os valores 

acima descritos serem atualizados a cada 12 de janeiro, pelo índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a substituí-lo, de modo que, 

a cada ano, haverá atualização de tal valor. 

Com efeito, a partir de 12 de janeiro de 2025, os limites de valores para dispensa de 

licitação passaram a ser de R$ R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos) para compras e serviços e de R$ R$ 125.451,15 (cento e 

vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos) para obras e 

serviços de engenharia. 

Como é cediço, a realização do certame é a regra no nosso ordenamento jurídico, 

contudo, a própria Lei de Licitações antevê hipóteses em que é mais vantajoso para a 

Administração a formalização da contratação direta, isto é, sem que haja a necessidade do 

procedimento licitatório. 

Desta feita, os critérios exigidos pela lei se encontram presentes no caso em espeque, 

e, portanto, é autorizada a dispensa do certame, estando em perfeita harmonia com o que 

dispõe a Lei nº 14.133/2021, para contratação de empresa para compras e serviços, cujo 

valor é inferior ao limite de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco 

reais e cinquenta e nove centavos). 

Nessa toada, em respeito à recomendação contida na nova lei de licitações, no sentido 

de que os pareceres jurídicos devam ser confeccionados em linguagem simples e 

compreensível, e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito 

~ 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: Jose Amorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

levados em consideração na análise jurídica, entendo ser perfeitamente possível a 

contratação direta dos serviços, através de dispensa de licitação, com fundamento na 

Nova Lei de Licitações. 

Portanto, como dito supra, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação 

pertinente, inexiste quaisquer óbices quanto à pretensão da Administração. 

No que tange à justificativa dos preços, afere-se que estes foram devidamente 

fundamentados com base nos parâmetros originários da composição de custos unitários 

menores ou iguais a mediana do item correspondente no painel para consulta de preços 

disponível no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) e/ou pesquisa direta com 

no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, sendo os valores 

compatíveis com os praticados no mercado. 

Outrossim, a despeito da razão da escolha do contratado, valeu-se do pressuposto da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

Para mais, consigna-se que, nos autos em comento, constam os documentos de 

formalização da demanda e termo de referência, com todos os elementos necessários e 

suficientes para caracterizar o objeto requisitado. 

4. DA LEGITIMIDADE DA DESPESA 

Dentro do atual contexto constitucional, a regularidade da despesa pública não é 

afetada somente em cotejo ao princípio da legalidade. Deixamos de nos questionar 

unicamente se a despesa atende aos ditames da lei em sentido estrito e passamos a 

analisá-la sob o aspecto da legitimidade. 

A legitimidade da despesa fora fundamentada na descrição do objeto, quando expõe 

que a contratação tem por objeto a contratação de empresa para fornecimento de 

equipamentos de áudio para o plenário da Câmara Municipal de Remanso/BA. 

5. DA CONCLUSÃO 
:e 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio: JoseAmorim de Moura 

CNPJ: 13.343.256/000143 

Desta feita, abstraídas as questões técnicas e resguardado o poder discricionário do 

gestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo e 

valores, esta assessoria jurídica, OPINA favoravelmente pela possibilidade de contratação 

direta dos serviços descritos. Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e 

quaisquer considerações das autoridades competentes. 

Remanso/BA, 07 de abril de 2025. 

JOICE DOS PASSOS BRITO 

OAB/PE 49.793 
OAB/BA 85415 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

APROVO mediante parecer jurídico o presente Termo de Referência n° 02912025, cuja 
finalidade é subsidiar a contratação de todas as informações necessárias ao 
fornecimento, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto 
e todos os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com 
o determinado na legislação. 

Remanso/BA, 08 de abril de 2025. 

~¼-eAe /\ .'/: O72'e4 
OCIMAR BARBOSA MIRANDA MOURA 
Presidente da Câmara — BIÉNIO 2025-2026 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA N°025/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N°025/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N°025/2025 

Pelo presente processo, à Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 

Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 

DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para fornecimento de 

equipamentos de audio para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA e legislações 

vigentes. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e 

demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzida pelo agente de 

contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de Remanso-

BA n°004/2025, de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°029/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 025/2025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de audio para o plenário da 

câmara municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 11/04/2025 até 15/04/2025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 08:ooh do dia 16/04/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 

As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-mail: 

licitacaocam_ ararso(a~gmail.cçrp ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, localizada 

na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia das 

08H ás 13h. 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

R$ 12.068,86 (doze mil e sessenta e oito reais e oitenta e seis centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇOES: 

No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispensa de licitação serão prestadas na sede, localizada na Sede da 

Câmara Municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 

às 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de áudìo para o plenário da câmara 
municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — ANEXO I — TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II- DA DESPESA 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 44.90.52 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contratação será R$12.068,86 (doze mil e sessenta e oito reais e 
oitenta e seis centavos). 

SEÇÃO IV - PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM PERÍODO 
DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE AVISO, e os 
respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 
4.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado válido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com 
suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for 
o caso, dos documentos societanos comprobatorios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos 
comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 1943. 
5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte 
dar-se-á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 

apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 

ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 

da sessão pública. 

SEÇÃO VI- DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 

6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pelo Legislativo, diante da inobservãncia de qualquer mensagem emitida 
pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, 
no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n° 14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA i9 . °br%de 2025. 

El'!' RIBEIRO 
Agente e contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2025 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO 1 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ARE N° 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N° 029/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de áudio para o plenário da câmara 
municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente tenho de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificamente seus artigos 
72, incisos 1 a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, além de tomar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário o estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função do plenário ser o principal espaço de realização das sessões legislativas, 
audiências públicas, reuniões solenes e demais atividades institucionais da Casa Legislativa. A adequada 
sonorização do ambiente é essencial para garantir a qualidade da comunicação, a clareza dos 
pronunciamentos e a efetiva participação dos vereadores, servidores, autoridades e cidadãos presentes. 

3— ESPECIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

MESA DE SOM -
ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS: TIPO DE 
CONSOLE DE MIRAGEM: 
ANALÓGICA; 

UNO 1 R$ 4.672,00 R$ 4.672,00 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CONECTORES: 16 
ENTRADAS. 

02 MICROFONE DE MESA 
PARA O PLENÁRIO 

UND 14 R$ 398,74 R$ 5.582,36 

03 

AMPLIFICADOR DE 
POTÊNCIA RENDIMENTO 
MINIMO 400 WRMS POR 
CANAL 

UND 1 R$ 1.814,50 R$ 1.814,50

O valor estimado total da contratação é de R$12.068,86 (doze mil e sessenta e oito reais e oitenta e seis 
centavos), conforme pesquisa de preço. 

3.1 - ESPECIFICAÇÃO 

MESA DE SOM - Tipo de console de mixagem: Analógica; - Conectores: 16 entradas (8 combo XLR/TRS 
6.3 mm in, 2 mic XLR in, 2 line TS L mono/R 6.3 mm in, 2 line TS L/R 6.3 mm in, 2 line RCA L/R in) / 4 aux 
send TRS 6.3 mm / 4 group TRS 6.3 mm out, 1 monitor TRS L/R 6.3 mm out,1 stereo XLR IJR out, 1 
stereo TRS L/R out, 1 footswitch jack 6.3 mm, 1 phone IRS 6.3 mm, 1 USB input; - Pré-amplificador 
D-PRE com circuito invertido de Darlington; Potenciõmetro de controle de compressão; - Efeitos: SPX com 
24 programas; Funções Audio via USB 24 bit/192kHz 2in/2out; - Compatível com iPad (2 ou posterior), 
através de adaptadores apropriados (APPLE); -Software Cubase Al DAW (download version); - Chave de 
atenuação (PAD) nos canais mono; Phantom Power - Entrada de Mic +48V; - Saída XLR balanceada; -
Fonte de alimentação elétrica universal intema; porte para montagem em rack; Chassi de metal; 
Dimensões aproximadas (WxHxD): 444 mm x 130mm x 500 mm. 

MICROFONE DE MESA PARA O PLENÁRIO 
Cor Preto 
220v 

Amplificador de potência rendimento mínimo 400 Wrms por canal 4 Ohms; 120 Wrms por canal 8 Ohms, 
proteção contra curtos, proteção térmica elétrica, entradas lanaceadas p10/XLR proteção DC na saída 
resposta de frequência 12 Hz a 70 Khz; 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5— DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para fornecimento de 
equipamentos de áudio para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalísticas, dentro dos princípios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da 
prestação do serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 44.90.52 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 

7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N°14.133/2021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
País; 
f) No caso de exercício de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e á dívida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9— FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 12.068,86 (doze mil e 
sessenta e oito reais e oitenta e seis centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 
vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores 
estabelecidos na Lei supracitada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido 
limite, justifica-se a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do 
que a realização de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT, N° 402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, 
dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para 
assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 
14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

11.14. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produziras resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
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execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a. o prazo de validade; 
a. a data da emissão; 
b. os dados do contrato e do órgão contratante; 
c. o período respectivo de execução do contrato; 
d. o valor a pagar; e 
e. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscal, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N° 9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n° 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N° 8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da I ei Comnlementar n° 
123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14 -OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos neste termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15 -DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. A Câmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, 
se estes não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 025/2025 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata a 
dispensa de licitação N° 025/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1-PROPONENTE: 
1.1.- Razão Social -
1.2. - Endereço-
1.3. - C.N.RJ. - 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. V. UNI V. TOTAL 

1 

O valor global da nossa proposta é de R$ 
(

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por ( dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias à total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos 
desde já a fornecer na forma exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 10 de Abril de 2025- Pag.2 - Ano XIII - N°48 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

CHAMADA PÚBLICA N°025/2025 
AVISO DE LICITAÇÃO N°025/2025 - DISPENSA DE LICITAÇÃO N°025/2025 

Pelo presente processo, à Câmara Municipal de Remanso - BA, por intermédio do Departamento de 
Licitação, torna público que, realizará Chamada Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é contratação de empresa para fornecimento de 
equipamentos de audio para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA e legislações 
vigentes. O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e 
demais normas legais regulamentares aplicáveis. A dispensa de licitação será conduzida pelo agente de 
contratação e sua Equipe de Apoio, conforme designação da Portaria da câmara municipal de Remanso-
BA n°004/2025. de 06 de janeiro de 2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°029/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°02512025 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de áudio para o plenário da 
câmara municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 11/04/2025 até 15/0412025. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 0B:00h do dia 10/04/2025. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotações para o seguinte endereço de e-mail: 
icitacaocamararso(&gmail.com ou protocolar diretamente no Setor de Licitações e Contratos, localizado 
na sede da Câmara Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia das 
0BH ás 13h. 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 12.068,86 (doze mil e sessenta e oito reais e oitenta e seis centavos) 

CONSULTAS AO DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
No site: https://camararemanso.ba.gov.br 

Para outras informações sobre a dispensa de licitação serão prestadas na sede, localizada na Sede da 
Câmara Municipal de Remanso, Rua Castro Alves, s/n, Remanso — Bahia. (Sala de Licitações) das 08H 
ás 13h ou através do site: https:// camararemanso.ba.gov.br. 

t 

Este documento esta disponibilizado no sita: www.camararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitolmente conforme MP n° - 2.200.2 de 24/08/2001, que institui o infroastruturo de Choves Publicas Brasileira - ICP-Brasil 
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DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorlm de Moura 

1. DO OBJETO 

Quinta-feira, 1 o de Abril de 2025- Pag.3 - Ano XIII - N°48 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de audio para o plenário da câmara 
municipal de Remanso/BA e legislações vigentes. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —ANEXO 1 —TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 
Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 44.90.52 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0— DO VALOR ESTIMADO: 

3.1-O valor global MÁXIMO para contratação será R$12.068.86 (doze mil e sessenta e oito reais e oitenta 
e seis centavos). 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 

4.1.A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM PERÍODO 
DE 3 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE AVISO, e os 
respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços; 
4.2. Será considerado o último e-mall enviado pelo licitante com a documentação de habilitação e 
proposta de preço; 
4.3 Não será considerado válido e-mail fracionado. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 
5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econõmico-financeira e técnica; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) de registro público, no caso de empresário individual; 
b) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, 
dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 
c) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatónos de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e alo 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

2 
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Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA E TÉCNICA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores á sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa juridica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
c) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

a) Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa juridica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade perante: 
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 
Negativa da Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
I) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS —CRF, emitido pela Caixa Económica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal. 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de io de maio de 1943. 
5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 
a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os beneficios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 

3 

raP Este documento está disponibilizado no site: www.comararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
__ Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 2410812001,  que institui o infraestnituro de Choves Públicos Brasileiro - ICP-Brasil 
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de Moura Prédio José Amori 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-á 
mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n° 123/06); 

5.2.3.3 — Informações complementares: 

a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo érgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de 
prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura da sessão 
pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pelo Legislativo, diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá a da Câmara Municipal de Remanso-BA revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente da fato superveniente, 
devidamente justificado. 
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito á indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Câmara Municipal de Remanso-BA. 

Remanso, BA 09 de abril de 2025. 

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N°00412025 

ANEXO 
4 

T ZLL~ r^ ~ ___ _.ikeN .Este çlocumento está dispon bilizvdo no site: www.comaroremanso.bo.gov.br _ lnq rema I 

Documento assinado digitalmente conforma MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestMum de Chaves Públicos Brasileiro - tCP-Brasil. 
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DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERENCIA N° 029/2025 

1-DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de audio para o plenário da cãmara 
municipal de Remanso/BA. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificamente seus artigos 
72, incisos I a VIII, bem como 75. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e Inexigibilldade) ó porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
á melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatõrio, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento á finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente do 
que a realização do processo licitatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa á 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário o estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

2— DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se em função do plenário ser o principal espaço de realização das sessões legislativas, 
audiências públicas, reuniões solenes e demais atividades institucionais da Casa Legislativa. A adequada 
sonorização do ambiente é essencial para garantir a qualidade da comunicação, a clareza dos 
pronunciamentos e a efetiva participação dos vereadores, servidores, autoridades e cidadãos presentes. 

3 —ESPECIFICAÇÃO  DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 

MESA DE SOM -
ESPECIFICAÇOES 
MÍNIMAS: TIPO DE 
CONSOLE DE MIRAGEM: 
ANALÓGICA; 
CONECTORES: 16 
ENTRADAS. 

UND 1 R$4.672,00 R$4.672,00 

02 MICROFONE DE MESA 
PARA O PLENARIO UND 14 R$ 398,74 R$ 5.582,36 

5 

a Este documento está disponibilizado no site: www.camararemanso.bo.gov,br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 da 24/08/2001, que instituiu infracstrutura de Chaves Públicos Brasileiro - ICP-Brasil. 
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Prédio José Amorim de Moura 

AMPLIFICADOR DE 

03 POTENCIA RENDIMENTO 
MÍNIMO 400 WRMS POR UND 1 R$ 1.814,50 R$ 1.814,50 

CANAL 

O valor estimado total da contratação é de R$12.068,86 (doze mil e sessenta e oito reais e oitenta e seis 
centavos), conforme pesquisa de preço. 

3.1 - ESPECIFICAÇÃO 

MESA DE SOM - Tipo de console de mixagem: Analógica; - Coneclores: 16 entradas (8 combo XLR/TRS 
6.3 mm in, 2 mic XLR in, 2 line TS L mono/R 6.3 mm in, 2 line TS LR 6.3 mm in, 2 line RCA LIR in) / 4 aux 
send TRS 6.3 mm / 4 group TRS 6.3 mm out, 1 monitor TRS L/R 6.3 mm out, I stereo XLR L/R out, 1 stereo 
TRS UR out, 1 footswitch jack 6.3 mm, 1 phone TRS 6.3 mm, 1 USB in-out; - Pré-amplificador D-PRE com 
circuito invertido de Darlington; Potenciõmetro de controle de compressão; - Efeitos: SPX com 24 
programas; Funções Audio via USB 24 bit/192kHz 2in/tout; - Compatível com ìPad (2 ou posterior), através 
de adaptadores apropriados (APPLE); -Software Cubase AI DAW (download version); - Chave de atenuação 
(PAD) nos canais mono; Phantom Power - Entrada de Mic +48V: - Saída XLR balanceada; - Fonte de 
alimentação elétrica universal interna; porte para montagem em rack; Chassi de metal; Dimensões 
aproximadas (WxHxD): 444 mm x 130mm x 500 mm. 

MICROFONE DE MESA PARA O PLENÁRIO 
Cor Preto 
220v 

4- DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. A prestação do serviço contratado será realizada por execução indireta. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários á 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante. 

5 —DA  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A descrição da solução como um todo abrange a contratação de empresa para fornecimento de 
equipamentos de audio para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA. 

5.2. A contratação em tela visa dar continuidade ás atividades da Administração Pública, em suas atribuições 
finalísticas, dentro dos princlpios expressos e implícitos do direito público, cabendo o prazo da prestação do 
serviço ser mediante as necessidades apresentadas pela Administração Pública. 

6 —DOS  RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: Câmara Municipal 
Atividade: 2001 

Fonte: 150 
Elemento de Despesa: 44.90.52 

7. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 
6 

Este documento está disponibilizado no site: www.comararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestMura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 
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7.1 O prazo de execução deverá ser de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do contrato, podendo 
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei N° 
14.133/2021. 

8- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021. 
8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de seio participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no Pals; 
f) No caso de exercício de atividade não listada nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos lermos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
I') Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Económico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9 —FORMAS  E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

7 

Este documento está disponibilizodo no site: www.comararemonso.bo.gov.br Imprensa Oficial 
Documento assinada digitalmente confomre MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestn Luro de Chaves Públicos Brasileira - ICP-Brasil. 
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9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao que 
preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da atividade do 
objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, 
além de ler ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do critério de julgamento 
ser o MENOR PREÇO. 

10 - DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível como mercado, sendo considerado 
justo para esta Administração 
10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 12.068,86 (doze mil e 
sessenta e oito reais e oitenta e seis centavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e 
vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 
14.133/2021, DECRETO N° 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2024, que atualiza os valores estabelecidos 
na Lei supracitada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se 
a contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização 
de certame licitatório. 

11— MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei N°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor DIANA 
LOPES FREIRE— MAT. N°402, designado pela Portaria 005/2025, publicada 06 de janeiro de 2025, dessa 
Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-los 
e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas á execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
rnrrwrãn da wrnr,'ran dn rnntratn determinandn nra7n nara a cnrrwrán 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

a 

CP Este documento está disponibilizado no site: www.camareremanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
Pt Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestMuro de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brosil. 
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11.10. No casado ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o falo imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico ode controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e propostos. 

11.14. O contratado deverá indicar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referencia. 

11.15. O contratado deverá manter proposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS PARA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produziras resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 1s (quinze) dias da comunicação escrita 
do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamenlo, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório, 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for ocaso. 

9 

E Este documento está disponibilizodo no site: www.camararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
-___ Documento assinado digitalmente conforme MP n° - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infroestnituro de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil. 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 85 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/05/2025 13:01:42
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: e417aa7e-58f6-4023-b5fb-55b8015b159f



DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feire. 10 de Abril de 2025- Pag.11 - Ano XIII - N°48 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação é fiscalização e 
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicará empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exalo dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto ã dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se ã empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine é parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
Jìauidaçge oaaa tº _. >_~ _. -_^. .~.._. . _ — _.-.__.. ~._ _ 
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Processo: 16201e25 -  D
oc. 85 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/05/2025 13:01:42
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: e417aa7e-58f6-4023-b5fb-55b8015b159f



DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira, 1 o de Abril de 2025- Pag.12 - Ano XIII - N°48 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

..:4244aJ bi&tçw  L .s t ,rigor o m r,p aa n-s.-~9.^,^n : r. ree 3r~.AYynidas_Jil.
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto á inadimpléncia do 
contratado, bem como quanto á existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias á rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Indico IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscal, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Juridicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimõnio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430. 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
__.. 21rlsrar  ç4F•Z Q 'Çjia.13,d ^.Z?w~r.~nf .;ay~.f rarJo.n 1 .Içl„ n.~i~ no.~n Ao Ld ._..._. --  .c ...M~...: .~.<^. 

11 

Y Este documento está disponibilizado no site: www.camararemanso.ba.gov.br Imprensa Oficial 
ova-s Documento assinado digitalmente conforme MP nv - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestnrturo de Chaves Publicas Brasileiro- ICP-Brasil. 

Processo: 16201e25 -  D
oc. 85 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 30/05/2025 13:01:42
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: e417aa7e-58f6-4023-b5fb-55b8015b159f



DIÁRIO OFICIAL 

Câmara Municipal de Remanso - Bahia 
Quinta-feira. 10 de Abril de 2025- Pag.13 - Ano XIII - N°48 

Câmara Municipal de Remanso 
Prédio José Amorim de Moura 

13— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados á proposta comercial 
apresentada. 

13.1.2. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
13.1.5.O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 
em portugués, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°8.078. de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, 
reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o produto com 
avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicará Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 
nem subcontratarqualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo 
de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que 
incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com defciãncia, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

14- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
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13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos neste termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

15 - DA SUBCONTRATAÇAO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16- DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

16.1. A Cãmara Municipal de Remanso - BA, reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se 
estes não estiverem de acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência. 
16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Remanso-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°025/2025 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata a 
dispensa de licitação N°025/2025, conforme especificação constante do Termo de Referência deste Aviso. 
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1 -PROPONENTE: 
1.1. -Razão Social -
1.2. - Endereço-

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 

1 

DESCRIÇÃO QUANT UNO. V. UNI V. TOTAL 

O valor global da nossa proposta é de R$ f 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por  (  dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos á mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias á total 
execução do objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

c) O 
ue temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde já a 
fornecer na forma exigida por esta. 

de de 2025. 

RAZÃO SOCIAL 
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f > Editais

Ato que autoriza a Contratação Direta n° 
025/2025 

it 

última atualização o. /oo/2025 

Local: Remanso/i A Órgão: REMANSO CAMARA DE VEREADORES 

Portal Nacional de Contratações J'üptiçes Q 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75. II 

Tipo: Ato que autoriza a Contrataçao Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Fonte orçament :ia: Não informaaa 

Data de divulga: no PNCP: 09/05/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

Id contratação PNCP: 13343256000143- -000028/2025 Fonte: IM PUBLICAÇÕES EIRELI 

Objeto: 

Contratação de
Remanso/BA 

a para fornecimento de equipamentos de áudio para o plenário da câmara municipal de 

VALOR TOTAL ES `..^.r)O DA COMPRA 

R$12.068,86 

Itens 

Número 

Exib 5 

( < VoLtar 
) 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 
COMPRA 

8511.951.00 

)s Contratos/Empenhos Histórico 

voco ição Quantidade ç Valor unitário estimado, Valor total estimado 

:.ulnamentos de audio para 1 R$12.068,86 R$12.068,86 

-sírio da câmara 

I . iycdde Remanso/6A 

Página l 
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fri Gmail CAMARA REMANSO <licitacaocamararso@gmail.com> 

DOCUMENTAÇÃO DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 025/2025 
1 mensagem 

Callebe Hilario Chagas Souza <calebeprint@hotmail.com> 15 de abril de 2025 8s 17:29 
Para: "licitacaocamararso@gmail.com" <licitacaocamararso@gmail.com> 

Olá, 

Segue em anexo Documentação DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2025. 
Por favor confirmar recebimento. 

Atenciosamente, 

Callebe Hilário Chagas Souza 
Callebe Informática LTDA 

DISPENSA EQUIPAMENTO DE ÁUDIO.pdf 
3765K 
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CALLEBE INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ: 42.305.446/0001-74 

AV CEL MEDRADO CASTELO BRANCO, S/N, QUADRA 05, 
CEP 47.200-000 / REMANSO-BA / TELEFONE: (74)98108-0070 

PROPOSTA

A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 025/2025 

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de 
âudlo para o plenário da câmara municipal de Remanso/BA e legislações 
vigentes. 

Abertura dos envelopes: 15/04/2025 

Horário: 10:00h 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o 
fornecimento do objeto de que trata a dispensa de licitação N° 025122025, 
conforme especificação constante do Termo de Referência deste Aviso. 

1-PROPONENTE: 

1.1. - Razão Social - CALLEBE INFORMÁTICA LTDA 
1.2. - Endereço- AV. CEL MEDRADO CASTELO BRANCO - CENTRO REMANSO-
BA 
1.3. - C.N.P.J. - 42.305.446/0001-74 

2- PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND V. UNIT V.TOTAL 

01 
MESA DE SOM - ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: 
TIPO DE CONSOLE DE MIRAGEM: 
ANALÓGICA; CONECTORES: 16 ENTRADAS. 01 UND 4.671,00 4671,00 

02 MICROFONE DE MESA PARA O PLENÁRIO 14 UND 395,00 5530,00 
03 AMPLIFICADOR DE POTÊNCIA RENDIMENTO 

MÍNIMO 400 WRMS POR CANAL 01 UND 1750,00 1750,00 
TOTAL 11.951,00 

O valor global da nossa proposta é de R$ 11.951,00 (Onze mil, novecentos e 
cinquenta e um reais). 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 10 (dez) dias 
contados da data de apresentação da mesma. 

4 -DECLARAÇÃO 

Declaramos que: 
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CALLEBE INFORMÁTICA LTDA 
CNPJ: 42.305.446/0001-74 

AV CEL MEDRADO CASTELO BRANCO, S/N, QUADRA 05, 
CEP 47.200-000 / REMANSO-BA / TELEFONE: (74)98108-0070 

a) Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a 
perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à mão de 
obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, bem como as 
despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução do 
objeto. 

b) Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da 
fiscalização da Autarquia municipal. 

C) Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, 
comprometendo-nos desde já a fornecer na forma exigida por esta. 

Remanso — BA, 15 de abril de 2025. 

9 
CA  LLEB NF MÁTICA LIDA CNPJ 42.305.446/0001-74 
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15/04/2025, 14:33 about:biank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

42.305.4 4 610 0 0167 4 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

13/06I2021RTURA 

NOME EMPRESARIAL 
CALLEBE INFORMATICA LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIAI 
KA INFORMATICA 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.51-2-01 - Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
47.52-1-00 -Comercio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comercio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e video 
47.61-0-03 -Comércio varejista de artigos de papelaria 
95.11-8-00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 
95.12.6.00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206.2 -Sociedade Empresaria Limitada 

LOGRADOURO 
AV CEL MEDRADO CASTELO BRANCO 

NÚMERO 
SIN 

COMPLEMENTO 
'•""`• 

CEP 
47.200.000 

BAIRRO/DISTRITO 
QUADRA 05 

MUNICIPIO 
REMANSO 

UF 
BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
CALEBEPRINT@HOTMAIL.COM 

TELEFONE 
(74) 8108.0070 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
1 3/0 6120 21 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 15/04/2025 às 14:33:43 (data e hora de Brasilia). Página: 111 

about:biank 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO - BA 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Inscrição Municipal: 

42027368 

Nome I Razão Social 

CALLEBE INFORMATICA LTDA 

Fantasia: 

KA INFORMÁTICA 

Endereço: 

AVENIDA GEL MEDRADO CASTELO BRANCO,SN 

QUADRA 5 

Válido de 13/02/2025 até 31/1212025 

CNAE: 4751-2/01 - Comercio varejista especializado de equ 

CPFICNPJ: 

42.305.446/0001-74 

000144!2025 

[2025] 

'NAO V/UJDO PARA FINS SANRARIOS' 

e.uNo RaapunaMl: lALS REGES SANTOS ALVES 
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CONTRATO DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL: 
CALLEBE INFORMÁTICA LTDA 

Pelo presente Instrumento Particular de Contrato Social: 

CALLEBE HILARIO CHAGAS SOUZA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
04/08/1983, SOLTEIRO, COMERCIANTE, CPF n° 010.121.161-90, CARTEIRA DE 
IDENTIDADE n°. 1149088184,  órgão expedidor SECRETARIA DE SEGURANÇA 
PÚBLICA - BA, residente e domiciliado(a) no(a) RUA CEL. VILACA, 45 A, QUADRA 10, 
REMANSO, BA, CEP 47200000, BRASIL. 

Resolve constituir uma sociedade limitada unipessoal mediante as seguintes cláusulas. 

DO ENQUADRAMENTO 

CLÁUSULA PRIMEIRA. Declara, sob as penas da lei, que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA - ME nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS 

CLÁUSULA SEGUNDA. A sociedade gira sob o nome empresarial CALLEBE 
INFORMÁTICA LTDA e nome fantasia KA INFORMATICA. 

CLÁUSULA TERCEIRA. A sociedade tem sede: AVENIDA CEL MEDRADO CASTELO 
BRANCO, S/N, QUADRA 05, REMANSO, BA, CEP 47.200-000. 

CLÁUSULA QUARTA. A sociedade poderá. a qualquer tempo. abrir ou fechar fi lial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual, desde que aprovado pelos votos 
correspondentes dos sócios, no mínimo, a trés quartos do capital social, nos termos do art. 
1.076 da Lei n° 10.406/2002. 

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÃO 

CLÁUSULA QUINTA. A sociedade tem por objeto(s) social(ais): 

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS 
DE INFORMÁTICA;COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE 
PAPELARIA;REPARAÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPUTADORES E DE 
EQUIPAMENTOS PERIFÉRICOS. 

CODIFICAÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS 

4751-2/01 - comércio varejista especializado em equipamentos e suprimentos de informática. 
4761-0/03 - comércio varejista de artigos de papelaria. 
9511-8/00 - reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos. 

Req:81100000552486 Págine 1 

S 
J!/CEB 

Certifico o Registro sob o n°98080566 em 13/06/2021 
Protocolo 219120102 de 27/04/2021 
Nome da empresa CALLEBE INFORMÁTICA LTDA NIRE 29204955259 
Este documento pode ser verificado em hllp://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx 
Chancela 309655256397130 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 13/06/2021 
por Tiana Regila M G de Araújo- Secretária-Geral 
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